
PORTARIA Nº 215, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015 

 

Estabelece procedimentos para concessão 
de anistia de débitos patrimoniais e de 
isenção do pagamento de taxas de 
ocupação, de foros ou de laudêmios para as 
pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, reconhecidas como entidades 
beneficentes de assistência social com a 
finalidade prestação de serviços nas áreas 
de assistência social, saúde ou educação, 
que se enquadrem na Lei no 12.101, de 27 
de novembro de 2009, conforme disposto 
no artigo 16, I e §1° da Lei no 13.139, de 26 
de junho de 2015. 

 A Secretária do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão - SPU/MP no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no artigo 16, I e §1o 
da Lei no 13.139, de 26 de junho de 2015, resolve: 

Art. 1° Estabelecer os procedimentos para a concessão de anistia de débitos 
patrimoniais e de isenção do pagamento de taxas de ocupação, de foros ou de laudêmios para 
as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades 
beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação de serviços nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação, que se enquadrem na Lei n ° 12.101, de 27 de novembro 
de 2009. 

Art. 2° A entidade interessada deverá requisitar o benefício na Superintendência 
do Patrimônio da União no Estado onde estiver situado o imóvel. 

Parágrafo único. O pedido de anistia e de isenção deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 

I - Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social - CEBAS, obtido 
em consonância com a Lei n ° 12.101/09. 

II - formulário de Requerimento de Anistia e de Isenção - Anexo I, utilizável até 
22/04/2016 ou formulário de Requerimento de Isenção - Anexo II, utilizável a partir de 
23/04/2016; 

III - cópia do documento constitutivo da pessoa jurídica que estabeleça poderes 
ao representante legal que requisitar o benefício (ata, contrato social, estatuto, etc.); 

IV - cópia do RG e do CPF do representante legal que requisitar o benefício. 

Art. 3° Para receber o benefício da anistia dos débitos patrimoniais constantes do 
artigo 16, §1°, da Lei n ° 13.139/2015, a entidade deverá requerê-la até 22 de abril de 2016, 



último dia útil dentro do período de 180 (cento e oitenta) dias da vigência da Lei n ° 
13.139/2015. 

Art. 4° O benefício de isenção deverá ser renovado a cada 2 (dois) anos, devendo 
ser suspenso sempre que verificada a alteração da situação de ocupação do imóvel ou aquelas 
que suportaram a emissão da Declaração constante no artigo 1°. 

Art. 5° A SPU/UF deverá verificar se o imóvel informado é de domínio da União, 
bem como se o requerente é o atual titular da inscrição de ocupação ou do aforamento do 
imóvel. 

Parágrafo único. Caso o imóvel informado não seja de domínio da União, a 
SPU/UF deverá informar ao requerente da impossibilidade de atendimento do pedido. 

Art. 6° O requerimento será analisado pelo Superintendente do Patrimônio da 
União no prazo de 15 (quinze) dias, sendo o interessado comunicado da decisão. 

Art. 7° Da decisão que indeferir o requerimento, caberá recurso dirigido ao 
Superintendente do Patrimônio da União, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da 
comunicação ao interessado do indeferimento. 

Parágrafo único. O Superintendente do Patrimônio da União terá o prazo de 5 
(cinco) dias para reconsiderar a sua decisão. Na hipótese de não reconsiderá-la, o recurso será 
encaminhado ao Secretário do Patrimônio da União para apreciação. 

Art. 8° Constatada a falsidade documental ou de declaração constantes no 
Requerimento descrito no artigo 2°, parágrafo único, desta Portaria, a decisão que concedeu a 
anistia e/ou a isenção será considerada nula, cabendo à respectiva autoridade proceder à 
notificação do devedor para que efetue o recolhimento das receitas patrimoniais devidas, com 
os devidos acréscimos legais e penalidades previstas em lei. 

Parágrafo único. A autoridade competente também deverá informar o Ministério 
Público Federal sobre a declaração falsa apresentada, para fins de apuração de eventual 
infração penal. 

Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CASSANDRA MARONI NUNES 

 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

 



 


